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PROJETO DE LEI N° 007, DE 07 DE JANEIRO DE 2025.
CRIA, INCLUI E EXCLUI CARGOS NO QUADRO DOS CARGOS EM COMISSÃO E FUNÇÕES GRATIFICADAS, AUTORIZA A ABRIR CRÉDITO ADICIONAL ESPECIAL NO VALOR DE R$6.000,00 (SEIS MIL REAIS) NO ORÇAMENTO DE 2025, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
 
LUIZ JOSÉ SPANIOL, PREFEITO MUNICIPAL DE PRESIDENTE LUCENA, no uso de suas atribuições legais, Faço saber que o Poder Legislativo aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte

L E I:
Art.1°. Fica criado e incluído no Quadro dos Cargos em comissão e funções gratificadas previstos no artigo 20 da Lei Municipal n° 808, de 02 de janeiro de 2012, o seguinte cargo:

	Padrão
	Cargo / Denominação
	Número de Cargos

	 CC04/FG04
	CHEFE DE SETOR DA ÁREA DE GESTÃO DE MÍDIAS SOCIAIS E IMPRENSA
	01


Parágrafo único. Em razão do acréscimo mencionado no caput, fica parcialmente alterado o quadro de cargos descrito no artigo 20 da Lei Municipal n° 808, de 02 de janeiro de 2012, passando a contar com 07 cargos de Chefe de Setor.

Art. 2º.  As descrições das atribuições, requisitos do cargo, carga horária e demais informações constam no ANEXO I da presente lei e torna-se parte integrante do anexo I da Lei Municipal 808, de 02 de janeiro de 2012.

Art. 3º Fica EXCLUÍDO do anexo I da Lei Municipal 808, de 02 de janeiro de 2012 o seguinte cargo: ASSESSORIA DE IMPRENSA, cuja categoria funcional é Assessor Técnico Superior.

Art. 4°. As despesas decorrentes da aplicação da presente Lei correrão por conta de dotações orçamentárias especificas, aprovadas anualmente para esta finalidade.
Art. 5º. Fica o Poder Executivo autorizado a abrir Crédito Adicional Especial no valor de R$ 6.000,00 (seis mil reais) no Orçamento de 2025, Lei Municipal n° 1550, de 10 de dezembro de 2024, na seguinte dotação:

2 GABINETE DO PREFEITO 

1 GABINETE DO PREFEITO 

04. Administração 

04.122. Administração Geral 

04.122.0021. Administração Governamental 

04.122.0021.2002 Manut. e Desenv. das Ativ. do Gabinete 

3.3.3.90.46. Auxílio-alimentação 

Conta nº 24200....................................................R$ 6.000,00

Art. 6º. Para atender a despesa prevista no artigo 5º servirá como recurso a redução no valor de R$ 6.000,00 (seis mil reais) da seguinte dotação orçamentária:

3 SECRET. DA ADMINISTRAÇÃO 

1 SECRET. DA ADMINISTRAÇÃO 

04. Administração 

04.122. Administração Geral 

04.122.0021. Administração Governamental 

04.122.0021.2004 Manut. Desenv. Ativ. Sec. Administ.

3.4.4.90.52. Equipamentos e material permanente

Conta nº 30900....................................................R$ 6.000,00

Art. 7°. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Presidente Lucena, 07 de janeiro de 2025.

LUIZ JOSÉ SPANIOL
        Prefeito Municipal

ANEXO I

QUADRO: Cargo em Comissão

CRITÉRIO DE SELEÇÃO: Indicação do Prefeito Municipal

CATEGORIA FUNCIONAL: Chefe de Setor

DENOMINAÇÃO DO CARGO: CHEFE DE SETOR DA ÁREA DE GESTÃO DE MÍDIAS SOCIAIS E IMPRENSA 

PADRÃO: CC 04 OU FG 04

ATRIBUIÇÕES:
DESCRIÇÃO SINTÉTICA: Chefia e coordena as atividades relativas ao setor ao qual é responsável, buscando assegurar o desenvolvimento normal das atividades e serviços pertinentes.

DESCRIÇÃO ANALÍTICA: Coordena, planeja, redige, interpreta e divulga os resultados dos trabalhos e atos administrativos da Administração Pública e de interesse dos munícipes; redige, interpreta e organiza notícias a serem divulgadas, coletando dados, entrevistando, participando de reuniões, conferências, congressos, inaugurações e outros eventos de interesse do Executivo, para promover, através de jornais e outros meios de comunicação, a divulgação referente àquela programação; promove, coordena e controla os trabalhos de cobertura jornalística das atividades municipais, consultando as diversas fontes de interesse, para transmitir informações dos acontecimentos e realizações da prefeitura e/ou sobre o município; Realizar levantamento das atividades, projetos, ações e serviços da administração para informar ao munícipe; Agendamento e acompanhamento de entrevistas coletivas, facilitando o trabalho do entrevistado e do entrevistador; Contato permanente com a mídia, sugerindo pautas e fazendo esclarecimentos necessários para a eficiência da matéria jornalística ser publicada; Elaborar minutas de textos que são enviados para os veículos de comunicação; Divulgar eventos; Editar informativos que podem ser distribuídos interna ou externamente; fotografar e manter arquivos fotográficos das obras realizadas pelo Município, para arquivo e para a mídia, e tudo o mais inerente aos encargos legais e atribuições do cargo; Realizar atividades correlatas;

CONDIÇÕES DE TRABALHO:

a) Horário: À disposição de sua Unidade Administrativa;

b) Outros: O exercício do cargo e/ou função poderá determinar a realização de trabalhos e
viagens aos sábados, domingos e feriados.

REQUISITOS PARA PROVIMENTO:

IDADE: Mínima de 18 anos 
JUSTIFICATIVA AO PROJETO DE LEI N° 007, DE 07 DE JANEIRO DE 2025.
O Município elaborou o presente Projeto de Lei, com o objetivo de alterar o art. 20 da Lei Municipal n°808/2012, que estabelece o Plano de Carreira dos Servidores Públicos Municipais de Presidente Lucena e institui o seu respectivo quadro de cargos.
A alteração do artigo em pauta se faz necessária, precisamente, no que diz respeito ao número de cargos prescritos para a função de CHEFE DE SETOR DA ÁREA DE GESTÃO DE MÍDIAS SOCIAIS E IMPRENSA, bem como, da exclusão da descrição de cargo de assessoria de imprensa, tendo em vista que a antiga denominação do cargo já não atende às necessidades da Administração e das tecnologias de divulgação de informações por parte do Município aos seus munícipes. 

A situação exposta fora prevista no orçamento para o ano de 2025, faltou a inclusão do valor proveniente de auxílio-alimentação para o servidor que ocupará o cargo, o que obriga o Município a abrir o presente crédito adicional.
A iniciativa legislativa de projetos de lei que versem sobre a abertura de créditos adicionais é exclusiva do Poder Executivo Municipal, uma vez que se trata de matéria orçamentária. O Projeto de Lei em exame deve ser apreciado pela Câmara Municipal, conforme preconiza a Lei Orgânica do Município. 

O artigo 43 da já citada Lei que regula o Direito Financeiro Brasileiro, confere o devido supedâneo legal para a abertura de créditos adicionais especiais com recursos provenientes do excesso de arrecadação verificado na fonte de recursos ordinários, observados entre a receita estimada e a realizada, levando em consideração ainda a tendência do exercício. 

Nunca é demais relembrar que a abertura dos créditos pretendidos, acompanhados da respectiva justificativa, só serão possíveis caso existam recursos financeiros disponíveis e não comprometidos para fazer face à despesa nova, considerando-se como tais: (I) o superávit financeiro apurado em balanço patrimonial do exercício anterior; (II) os recursos provenientes de excesso de arrecadação; (III) os resultantes de anulação parcial ou total de dotações orçamentárias ou de créditos adicionais, autorizados em lei; e (V) o produto de operações de crédito autorizadas, em forma que juridicamente possibilite ao Poder Executivo realizá-las (artigo 43, caput, e incisos I a III, da Lei n.º4.320/64). 

Nesse passo, vê-se que as despesas a serem efetuadas com a abertura de crédito especial serão cobertas pelos recursos citados no vertente Projeto de Lei, no valor de R$6.000,00 (seis mil reais).

Assim, não resta a menor dúvida de que inexiste qualquer óbice à aprovação do Projeto em exame, uma vez que foram atendidas todas as exigências da legislação federal e municipal pertinente à matéria.

Diante do exposto, o Poder Executivo encaminha aos Edis o presente projeto de lei, no aguardo de um pronunciamento favorável dos Senhores Vereadores ao projeto de Lei em pauta, renovamos votos de estima e apreço.

Atenciosamente,

LUIZ JOSÉ SPANIOL

Prefeito Municipal

ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA nº 06/2025
Projeto de Lei nº 007, de 07 de janeiro de 2025.
Estudo da adequação orçamentária e financeira para criação do cargo e nomeação de um Chefe de Setor da Área de Gestão de Mídias Sociais e Imprensa, com carga horária semanal de 40 horas semanais.

I - IMPACTO ORÇAMENTÁRIO E FINANCEIRO
	Despesa aumentada
	1º ano – 2025
	2º ano – 2026
	3º ano – 2027

	3.1 – Pessoal e Encargos
	R$ 58.579,50
	R$ 68.603,23
	R$ 72.033,39

	3.3 – Outras Despesas Correntes
	R$ 6.000,00
	R$ 6.809,25
	R$ 7.294,42

	TOTAL
	R$ 64.579,50
	R$ 75.412,48
	R$ 79.327,81

	Mecanismo de Compensação
	A despesa com pessoal gerada no exercício de 2025 foi considerada na elaboração do Orçamento para 2025, porém, por um erro, não consta no Orçamento a previsão para pagamento do Auxílio-alimentação, por isso será necessário um crédito adicional.

Para os exercícios de 2026 e 2027 as despesas deverão ser consideradas na elaboração dos planos orçamentários, onde a compensação poderá ocorrer no grupo dos investimentos, caso não seja apurado um aumento da receita


O cálculo utilizou como parâmetros:
a) O valor de R$ 4.159,70 como remuneração mensal para o cargo;
b) Nomeação prevista para o mês de fevereiro de 2025;
c) Férias remuneradas com adicional de 1/3 e 13º salário;
d) Alíquota de previdência (INSS) de 13%;
e) Auxílio-alimentação de acordo com a legislação municipal; e
f) Estimativa de revisão anual dos vencimentos e inflação de acordo com a LDO.
II - COMPATIBILIDADE COM PLANO PLURIANUAL
As despesas geradas são compatíveis com Plano Plurianual para o período de 2022 a 2025, Lei Municipal nº 1.332, de 02 de agosto de 2021, e estão enquadradas na ação Manutenção e desenvolvimento das atividades do Gabinete do Prefeito, do Programa 0021 – Administração Governamental.

III - COMPATIBILIDADE COM A LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS
A Lei de Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2025, Lei Municipal nº 1546, de 03 de outubro de 2024, nos incisos II e IV do artigo 51, autoriza a criação e provimento de
cargos em comissão e funções de confiança, desde que seja demonstrado o seu impacto orçamentário e financeiro, que é o objeto do presente estudo.

Além disso, a LDO 2025 contempla em seu anexo de Metas Prioritárias a ação e o respectivo programa que suportarão as despesas criadas:

- Manutenção e desenvolvimento das atividades do Gabinete do Prefeito, do Programa 0021 – Administração Governamental.

IV - COMPATIBILIDADE COM A LEI DE ORÇAMENTO
O montante da despesa derivada desse Projeto de Lei está contemplado na Lei Municipal nº 1550, de 10 de dezembro de 2024 (LOA 2025), com a abertura de crédito adicional especial, nas classificações descritas abaixo:

2 GABINETE DO PREFEITO
1 GABINETE DO PREFEITO
04.122.0021.2.002 Manut. e Desenv. das Ativ. do Gabinete 3.3.1.90.11. Venc. e vant. fixas - pessoal civil – conta nº 20000 3.3.1.90.13. Obrigações patronais – conta nº 20100 3.3.3.90.46. Auxílio-alimentação – conta nº 24200

V - IMPACTO SOBRE A RECEITA CORRENTE LÍQUIDA – RCL
Como já referido no presente estudo, o montante da despesa com pessoal gerado por essa nomeação está previsto no Orçamento para 2025, representando 0,16% da RCL, que é estimada em R$ 36.541.100,00.

A projeção dos gastos com pessoal em relação a RCL para 2025, conforme Lei Orçamentária, está estimada em 43,72% da RCL, ou seja, abaixo do limite máximo de 54%.

De acordo com o último Relatório de Gestão Fiscal publicado, do 1º semestre de 2024, os gastos com pessoal do poder Executivo representam 38,14% da RCL, como demonstra o quadro a seguir:

	Receita Corrente Líquida acumulada nos últimos 12 meses – base junho/2024
	R$ 32.993.333,47

	Gastos totais com pessoal acumulados nos últimos 12 meses (Executivo)
	R$ 12.585.217,53

	Percentual de comprometimento atual de gastos com pessoal
	38,14%


Presidente Lucena, 07 de janeiro de 2025.
	Luiz José Spaniol
Prefeito Municipal
	Cesar Alberto Karling
Sec. Fazenda e Planejamento


